
CUESTIONES CLAVE EN LAS RELACIONES 
MÉXICO-ESTADOS UNIDOS * 

1. Panorama general 
M A R I O O J E D A 

L A S R E L A C I O N E S CON M É X I C O se h a n c o n v e r t i d o recientemente en asun­
to de g r a n interés en los Estados U n i d o s . Podr ía decirse, incluso, que 
este es u n t e m a de m o d a en e l país vec ino . L o s medios de difusión h a n 
e x p a n d i d o notablemente l a cobertura acerca de nuestro país y p o r o t ra 
p a r t e cada d í a es mayor el número de univers idades y agrupaciones p r i ­
vadas que organizan seminarios y o t r a clase de reuniones para anal izar 
asuntos mexicanos o las relaciones c o n M é x i c o . H o y día es más frecuen­
te escuchar a l c i u d a d a n o común expresar su opinión en asuntos re la t i ­
vos a las relaciones entre los dos países. N o hay d u d a tampoco, que las 
cuestiones sobre México y las relaciones de Estados U n i d o s con M é x i c o 
h a n avanzado notablemente en l a escala de pr ior idades d e l e jecutivo y 
d e l C o n g r e s o norteamericano, para convert irse en asuntos de " a l t a po­
l í t i c a " . P o r e jemplo , e l año de 1977 u n comité d e l Congreso de los Es­
tados U n i d o s organizó u n a serie de audiencias especiales para anal izar 
los efectos e n lod Estados U n i d o s de l a devaluación d e l peso y de l a 
recesión de l a economía m e x i c a n a . 1 P o r o t r a parte, el presidente Cárter 
g i ró instrucciones, a mediados de 1978, p a r a que u n g r u p o intersecreta-
r i a l de asesores estudiara las al ternativas más convenientes p a r a or ien­
tar l a pol í t ica de Estados U n i d o s h a c i a México.^ 

Este súbito interés por M é x i c o se debe a varias cuestiones i m p o r t a n ­
tes q u e h a n surgido en el pasado reciente y que h a n al terado e l ante­
r i o r patrón r u t i n a r i o de relaciones entre los dos países. E n t r e estas cues­
t iones p u e d e n citarse el cont rabando de drogas ' i r a d a los Estados U n i d o s , 
l a emigración de trabajadores mexicanos indocumentados y l a estabi l i ­
d a d económica y polít ica de México . Pero e l asunto q u e más reciente­
m e n t e h a despertado e l interés p o r M é x i c o en los Estados U n i d o s es e l 

* Ponencias presentadas al Simposio México T o d a y , celebrado en Washington en 
noviembre de 1978. 

1 United States Congress, "Recent Developments in México and their Economic 
Implications for the United States", H e a r i n g s . Subcomittee on Inter-American Eco­
nomic Relationships of the Joint Economic Committee. Washington, enero 17 y 24 
de 1977. 

2 Inside D.O.E. , an exclusive weekly report on the Department o£ Energy, sep­
tiembre 18 de 1878 y The N e w Y o r k T i m e s , 20 de noviembre de 1978. 
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nuevo potenc ia l m e x i c a n o en mater ia de h idrocarburos . V e a m o s más 
de cerca algunas de estas cuestiones. 

E l p r o b l e m a d e l tráfico de drogas h a p e r t u r b a d o notor iamente las 
relaciones de M é x i c o con los Estados U n i d o s . C o n f o r m e a fuentes de 
información d e l Congreso de los Estados U n i d o s , Méx ico es el p r i n c i ­
pa l abastecedor de l a heroína y l a m a r i g u a n a que se consume en los Es­
tados U n i d o s . D u r a n t e el p e r i o d o del presidente N i x o n , el gobierno de 
los Estados U n i d o s adoptó l a posición de que las autoridades mexicanas 
estaban ac tuando como u n gobierno poco amistoso, d a d o q u e n o hacían 
nada p a r a detener el contrabando de drogas hac ia los Estados U n i d o s . 
E n consecuencia, a efecto de forzar a l gob ierno m e x i c a n o a hacer algo 
a l respecto W a s h i n g t o n decidió apl icar le l o q u e en las propias palabras 
d e l presidente N i x o n constituyó u n " t ra tamiento de c h o q u e " E l 21 de 
septiembre de 1969, s in consul ta n i p r e v i o aviso a M é x i c o se inició l a 
"operac ión interceptación" . Esta operación consistió fundamenta lmente 
en una. escrupulosa revisión, p o r parte de los vistas aduanales norteame­
ricanos, de todo via jero de a r r i b o a los Estados U n i d o s . E n consecuencia, 
l a operación h i z o más lento el tráfico de viajeros a través de l a frontera! 
con l o c u a l desalentó a c iudadanos de ambos países a cruzar a l otro lado 
y afectó grandemente a l tur i smo y a l a economía de las ciudades fronte­
rizas mexicanas. D a d o tjue la. economía d e l l a d o norteamericano de l a 
f rontera también sufrió las consecuencias de l a "operac ión intercepta­
ción", a l reducirse e l v o l u m e n de viajeros mexicanos , los grupos econó­
micos afectados abogaron ante su p r o p i o gob ierno para que d i c h a me­
d i d a fuera levantada . Pero e l hecho es que l a operación sólo fue levan­
tada u n a vez que e l gobierno mex icano acordó tomar medidas drásticas 
nara l u c h a r en cont ra de l a producción v el contrabando de drogas v 
m a r i g u a n a hac ia los Estados U n i d o s . E l " t r a t a m i e n t o de c h o q u e " d i o el 
resultado apetecido. L a "operac ión interceptac ión" fue sust i tu ida por 
l a "operac ión cooperación" v más tarde el gob ierno m e x i c a n o lanzó con 
asistencia d e l gob ierno de los Estados U n i d o s , u n a g r a n campaña para 
des truir los camoos de producción que v i n o a ser conocida c o n el n o m ­
bre de "operac ión C ó n d o r " . 

S i n embargo, n o obstante este esfuerzo con junto , las drogas mexicanas 
- a s í c o m o las provenientes de otros p a í s e s - s iguen entrando a los Es­
tados U n i d o s en grandes cantidades. Y puede decirse que, desafortunada­
mente, éste seguirá siendo el caso mientras haya u n a d e m a n d a para ellas 
en los Estados U n i d o s . 

Es i m p o r t a n t e hacer notar , a u n q u e sea de paso, que l a campaña me­
x i c a n a anti-drogas le ha s ignif icado al país costos importantes . N o se 
piense solamente en los costos f inancieros, que en todo caso también h a n 
s ido importantes pese a l a cooperación nor teamer icana . H a y que consi­
derar algo más impor tante , como son costos d e t i p o pol í t ico y social . 
C o m o vía de e j e m p l o de u n costo social baste c i tar e l siguiente: es b i e n 
conoc ido e l hecho de q u e en aquellas ocasiones en que los traficantes 
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l l e g a n a adver t i r de antemano q u e l a o p o r t u n i d a d de hacer cruzar su 
m e r c a n c í a a través de l a f rontera es baja, r e c u r r e n a u n a especie de 
d u m p i n g , vendiéndola a ba jo precio e n M é x i c o a f i n de crear u n nue­
v o mercado , mediante recursos que son, p o r así dec i r lo , notoriamente 
ar t i f i c ia les . E n consecuencia, podría decirse que , irónicamente, en l a 
m e d i d a en que l a campaña ant i -contrabando de drogas es más exitosa, 
e l c o n s u m o de drogas se ext iende más en e l p r o p i o M é x i c o . 

O t r a cuestión que recientemente se convirt ió en u n a fuente de preocu­
pac ión para e l gobierno de los Estados U n i d o s y a lgunos de los grupos 
de interés d e l l a d o norteamericano de l a f rontera , fue l a crisis económica 
y po l í t i ca que se generó e n M é x i c o a p a r t i r de l a devaluación d e l peso 
de 1976. U n a razón de preocupación fue e l efecto desestabilizador que 
d i c h a crisis podía tener sobre e l gobierno recién e leg ido en México y so­
bre e l sistema polít ico m e x i c a n o e n general . E s o b v i o que para los Esta­
dos U n i d o s , como para c u a l q u i e r país d e l m u n d o , l a es tabi l idad de los 
gobiernos vecinos y amistosos es i m p o r t a n t e . U n a segunda razón de pre­
ocupac ión fue e l i m p a c t o que l a devaluación d e l peso y l a recesión de l a 
e c o n o m í a m e x i c a n a p u d i e r a tener sobre e l comercio, el tur ismo y l a m i ­
grac ión entre los dos países. P o r e jemplo , h a b í a e l temor entre los h o m ­
bres d e negocios d e l l a d o norteamericano de l a f rontera , de que l a deva­
luac ión d e l peso redujera en f o r m a sensible e l t u r i s m o mexicano y las 
exportac iones a México . T a n i m p o r t a n t e fue considerado e l p r o b l e m a , 
que c o m o se m e n c i o n a arr iba , el Congreso de los Estados U n i d o s decidió 
a b r i r u n a serie de audiencias especiales a l respecto. P o r p r i m e r a vez en 
l a h i s t o r i a reciente, se llegó a l a conclusión en audiencias congresionales 
sobre a lgo que es b i e n sabido en M é x i c o desde hace m u c h o t i e m p o : que 
s iendo los Estados U n i d o s e l p r i n c i p a l socio comerc ia l de nuestro país, 
es lógico que c u a l q u i e r reducción en l a capac idad de i m p o r t a r de Méxi­
co tendrá necesariamente u n efecto negat ivo en las exportaciones norte­
americanas. 

S i n embargo, las dos cuestiones que afectan en f o r m a p r i n c i p a l las re­
lac iones de hoy día entre M é x i c o y los Estados U n i d o s son l a migración 
de trabajadores mexicanos a los Estados U n i d o s y e l recién descubierto 
p o t e n c i a l m e x i c a n o e n mater ia de h idrocarburos . D e b i d o a que estos dos 
asuntos son tratados en los apartados siguientes de este artículo p o r los 
profesores Bustamante y d e l V i l l a r , me abstendré de comentar sobre ellos. 
Es necesario decir , s in embargo, que las cuatro cuestiones antes anotadas, 
son precisamente aquellas a las que se d a énfasis conforme a l a percep­
c ión nor teamer icana de las relaciones entre los dos países. C o n esto n o 
se q u i e r e decir que estas cuestiones n o son importantes desde el p u n t o 
de v i s ta m e x i c a n o . Q u i e r e decirse, únicamente , q u e en M é x i c o se t ienden 
a subravar también ciertos otros aspectos de l a relación, que p a r a los 
norteamericanos son menos importantes p o r razones obvias y que están 
conectadas c o n e l hecho de pertenecer a u n a nación poderosa. Veamos 
€sto e n mayor detal le . . " ' f 
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A l anal izar las relaciones bilaterales entre países u n o debe d i s t i n g u i r 
entre l a estructura y el proceso. E n otras palabras, por u n a parte el mar­
co d e l a r e a l i d a d político-económica d e n t r o d e l c u a l se d a n las relacio­
nes y p o r o t r a parte las cuestiones o prob lemas que surgen de estas re­
laciones. Desde u n p u n t o de vis ta m e x i c a n o es obviamente l a estructura 
l a q u e constituye l a p r i n c i p a l preocupación en mater ia de relaciones con 
los Estados U n i d o s . Después de todo es precisamente l a estructura de l a 
re lac ión el factor p r i n c i p a l que i m p i d e a M é x i c o poder negociar los 
p r o b l e m a s c o n los Estados U n i d o s sobre u n pie de i g u a l d a d . P o r o t ra 
parte , es también el factor que h a o b l i g a d o a México , en frecuentes oca­
siones, a tener que aceptar decisiones tomadas por W a s h i n g t o n en for­
m a u n i l a t e r a l . 

L a es tructura dentro de l a c u a l se d a n las relaciones entre México y 
los Estados U n i d o s , presenta, en f o r m a p r i n c i p a l , las características si­
guientes : 

I . Cont igüidad ter r i tor ia l . ( L a c u a l crea impl icac iones de carácter es-
tratégico-militar, s igni f i cando p a r a M é x i c o u n a o b v i a l imitación a su 
p l e n a a u t o n o m í a ) . 

I I . Asimetría de poder. ( L o c u a l s igni f i ca que México es el socio dé­
b i l de l a r e l a c i ó n ) . 

I I I . D e p e n d e n c i a económica y tecnológica de México respecto de los 
Estados U n i d o s . ( L o c u a l s igni f ica u n a g r a n v u l n e r a b i l i d a d de México 
respecto de decisiones tomadas p o r e l gob ierno de W a s h i n g t o n o p o r 
las empresas trasnacionales) . 

I V . I n f l u e n c i a c u l t u r a l de los Estados U n i d o s en México . ( L o cua l 
s i g n i f i c a l a penetración de valores y patrones de consumo de u n a socie­
d a d ex t raord inar iamente r i ca , así c o m o e l d e b i l i t a m i e n t o de l a i d e n t i d a d 
n a c i o n a l mexicana) . 

A cont inuación se e x p l i c a en m a y o r deta l le cada u n a de estas carac­
terísticas y algunas de sus impl icac iones , p a r a México , de carácter eco­
n ó m i c o y polít ico. 

1. Contigüidad t e r r i t o r i a l 

Desde u n p u n t o de vista geopol í t ico puede decirse que el hecho de 
ser v e c i n o i n m e d i a t o d e l país más poderoso de l a t ierra tiende a hacer 
de M é x i c o parte de l a esfera de i n f l u e n c i a de ta l potencia. Más todavía, 
s i g n i f i c a que el país constituye par te cr í t ica de l o que la gran potencia 
cons idera como p r i m e r a l ínea de defensa n a c i o n a l . 

Según H a n s o n B a l d w i n , an t iguo exper to en estrategia de l N e w Y o r k 
T i m e s , e l g lobo puede ser d i v i d i d o en c inco regiones de acuerdo a l a 
escala de pr ior idades de l a seguridad n a c i o n a l de los Estados U n i d o s : 
i m p e r a t i v o categórico, v i t a l , m u y i m p o r t a n t e , de interés, y de poca i m ­
p o r t a n c i a . 3 M é x i c o se loca l iza d e n t r o de l a p r i m e r a p r i o r i d a d : imperá­

is S t m t e g y f o r T o m o r r o w . Nueva York, Harper and Row, 1970, pp. 82-83. 
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t i v o categórico. Esto s igni f ica que M é x i c o n o es totalmente l ibre en su 
pol í t i ca i n t e r n a c i o n a l . A d i c i o n a l m e n t e , s igni f ica que todo gobierno me­
x i c a n o debe estar en buenos términos c o n W a s h i n g t o n , de otra manera 
c o r r e e l riesgo de ser subvert ido o desestabilizado desde e l exterior. F i ­
n a l m e n t e y más importante , también s igni f ica que l a f o r m a m i s m a d e l 
sistema polít ico, así como las políticas básicas tomadas p o r el gobierno 
m e x i c a n o , d e b e n ser aceptables para W a s h i n g t o n . 

S i n embargo, n o todas las consecuencias de ta l f a t a l i d a d geopolítica 
son negativas. P o r el lado pos i t ivo y d e b i d o en parte a estas considera­
c iones geopolíticas, México h a p o d i d o convertirse, j u n t o c o n Costa R i c a , 
en e l país la t inoamer icano que h a tenido, t radic ionalmente , el gasto 
m i l i t a r per cápita más bajo de l a América L a t i n a . S iendo demasiado 
d é b i l p a r a pelear u n a guerra convenc iona l con su vec ino d e l norte y de­
m a s i a d o poderoso p a r a temer a sus pequeños vecinos d e l sur, M é x i c o 
n o h a t e n i d o necesidad de e x p a n d i r sus fuerzas mi l i ta res por causas ex­
ternas. P o r o t r a parte, d a d o q u e u n ataque proveniente de una potencia 
e x t r a c o n t i n e n t a l atraería s in d u d a l a intervención de los Estados U n i d o s 
e n defensa de México , podría decirse en conclusión, que México h a po­
d i d o gozar en e l pasado reciente, de u n a especie de "v ia je g r a t u i t o " en 
el c a r r o de l a seguridad n a c i o n a l de los Estados U n i d o s . O t r o benef ic io 
q u e se d e r i v a d e l v a l o r estratégico q u e M é x i c o tiene p a r a los Estados 
U n i d o s , es q u e en cierto sentido esto h a for ta lec ido su posición negocia­
d o r a frente a los Estados U n i d o s en otros renglones y ba jo ciertas cir­
cunstancias. S i n embargo, en u n balance general , estos beneficios resul­
t a n demasiado débiles como p a r a poder compensar l a l imitación a l a 
p l e n a soberanía que l a v e c i n d a d con l a super-potencia le i m p o n e a Mé­
x i c o . 

2, Asimetría de poder. 

E l segundo factor i m p o r t a n t e de l a relación México-Estados U n i d o s 
es l a asimetría de poder que existe entre ambos. Esto s ignif ica que Mé­
x i c o es e l socio débil de l a relación. L o s Estados U n i d o s es u n coloso de 
m á s de 200 m i l l o n e s de habitantes, c o n u n p r o d u c t o nac iona l b r u t o que 
sobrepasa e l mi l lón de m i l l o n e s de dólares y u n ingreso per cápita supe­
r i o r a los 6 m i l dólares. E n contraste, M é x i c o es u n a nac ión m e d i a n a de 
más de 60 m i l l o n e s de habitantes, c o n u n P N B de alrededor de 63 m i l 
m i l l o n e s de dólares y c o n u n ingreso per cápita de 991 dólares. 

L a consecuencia neta de ser e l socio más débil de l a relación, h a sig­
n i f i c a d o que M é x i c o h a tenido que aceptar, s in m a y o r a l ternat iva que 
l a resignación, muchas de las decisiones tomadas p o r W a s h i n g t o n en for­
m a u n i l a t e r a l . 
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3. D e p e n d e n c i a económica y tecnológica. 

Desde u n a perspectiva cuant i ta t iv is ta el comerc io exterior n o es u n 
componente i m p o r t a n t e de l a economía de México . E n efecto, el comer­

c i o ex ter ior represesta a lrededor de l 1 2 % del P N B de México . S i n em­
bargo, desde u n p u n t o de vis ta cua l i ta t ivo , las importac iones son m u y 
importantes para l a economía mexicana , ya que ellas se c o m p o n e n f u n ­
damenta lmente de bienes de producción que const i tuyen insumos bási­
cos p a r a l a i n d u s t r i a d e l país, o de al imentos básicos para el consumo 
p o p u l a r . D a d o que l a i n d u s t r i a se h a conver t ido e n el sector más i m p o r ­
tante y dinámico de l a economía, resulta que cua lquier l imitación a l a 
c a p a c i d a d de México a i m p o r t a r t iende a tener u n impacto negativo en 
l a tasa de crecimiento n o n a d a más d e l sector, s ino de l a economía en 
genera l . 

M é x i c o paga p o r esas importac iones a base de exportar materias p r i ­
mas, bienes agropecuarios, algunas manufacturas y servicios de tur i smo, 
renglones todos ellos, que están expuestos a constantes variaciones en l a 
d e m a n d a y en los precios, así c o m o a frecuentes restricciones proteccio­
nistas. D e b i d o a, que cerca d e l 7 0 % de nuestras exportaciones se d i r i g e n 
a los Estados U n i d o s , c u a l q u i e r l imitación proteccionista impues ta p o r 
W a s h i n g t o n t iende a tener u n casi automático y sensible impacto en l a 
e c o n o m í a de l país, vía l a reducción de l a capac idad a i m p o r t a r bienes de 
c a p i t a l y mercancías básicas. 

L o m i s m o puede decirse acerca d e l tur ismo, así como de l a inversión 
extran jera . Más d e l 4 0 % de los ingresos de cuenta corriente son genera­
dos p o r e l tur i smo extranjero, que está compuesto en u n 8 5 % p o r v ia ­
jeros norteamericanos. A s i m i s m o , cerca d e l 8 0 % de l a inversión extran­
j e ra t iene como or igen los Estados U n i d o s . 

E n e l caso de l a inversión extran jera directa , también, como en e l 
caso d e l comercio, desde u n p u n t o de vis ta cuant i ta t ivo podría decirse 
q u e juega apenas u n pape l m e n o r y c o m p l e m e n t a r i o en l a economía de 
México , a l menos en comparación con otros países. E l va lor total de l a 
inversión directa en México es de a p r o x i m a d a m e n t e 3 m i l m i l l o n e s de 
dólares, que significó apenas e l 5 % d e l a h o r r o in terno d e l país y e l 8 .8% 
d e l correspondiente d e l sector p r i v a d o . P o r o t ra parte, l a formación de 
c a p i t a l f i j o de las empresas extranjeras, en términos globales, significó 
apenas e l 5 % de l a formación tota l de c a p i t a l f i jo e n México y el 7 . 5 % 
d e l a formación de capi ta l p r i v a d o . A d i c i o n a l m e n t e l a contr ibución de 
las empresas extranjeras a l v a l o r total de l a producción n a c i o n a l tam­
poco es m u v s igni f icat iva a pesar de que su participación h a v e n i d o 
ascendiendo E l con junto de l a a c t i v i d a d económica, aumentó de 9 . 8 % 
e n 1962 a 12.6% en 1970. 4 ° 

4 Bernardo Sepúlveda y Antonio Chumacera, L a inversión e x t r a n j e r a en México. 
México, Fondo de Cultura Económica, 1973, pp. 54-55. 
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S i n embargo, desde u n p u n t o de v is ta cua l i ta t ivo , el pa pe l que juega 
l a inversión extranjera directa en l a economía m e x i c a n a es m u y i m p o r ­
tante. L a inversión extranjera h a tendido a concentrarse en l a i n d u s t r i a 
m a n u f a c t u r e r a y en el tur ismo, los dos sectores más dinámicos de l a eco­
n o m í a m e x i c a n a . Se h a calculado que cerca d e l 6 5 % de l a inversión 
n o r t e a m e r i c a n a en México opera en e l sector manufac turero . 

P o r o t ro lado , dentro de l a i n d u s t r i a m a n u f a c t u r e r a misma, l a inver­
sión extran jera ha t e n d i d o a concentrarse e n las ramas más dinámicas 
y estratégicas. C o n f o r m e a u n estudio rédente ,» de u n tota l de 938 em­
presas, que constituye el g r u p o más i m p o r t a n t e p o r el v a l o r de su capi ta l 
i n v e r t i d o y su producción, el 2 6 % pertenecía a l capi ta l extranjero. Más 
aún, si el e n f o q u e se estrecha y se consideran únicamente las 100 p r i n c i ­
pales empresas d e l país, el resul tado es que e l 4 7 % pertenecen a l capi ta l 
extranjero . 

L a s empresas extranjeras h a n t e n d i d o también a concentrarse en 
aquel las industr ias que requieren de u n a tecnología más comple ja y so­
f is t icada . C o n f o r m e a l estudio a r r i b a menc ionado , e l 5 3 % de las empre­
sas dedicadas a l a producción de bienes de capi ta l son p r o p i e d a d ex­
tranjera . 

4. I n f l u e n c i a c u l t u r a l . 

E n e l aspecto de l a i n f l u e n c i a c u l t u r a l debe decirse, en p r i m e r tér­
m i n o , que M é x i c o n o es, desde luego, e l único país afectado por l a i n ­
f l u e n c i a d e l " A m e r i c a n W a y of L i f e " . E l l l a m a d o proceso de occidenta-
lización, q u e de hecho es más b i e n u n proceso de americanización, t ien­
de, e n r e a l i d a d , a afectar a l m u n d o entero. S i n embargo, este proceso se 
ve m a g n i f i c a d o e n e l caso de México d e b i d o a l a p r o x i m i d a d c o n los 
Estados U n i d o s . 

L a i n f l u e n c i a c u l t u r a l nor teamer icana e n M é x i c o se manif iesta en 
muchas formas. A l g u n a s de jan consecuencias posit ivas y muchas otras 
negativas. P o r cuestiones de l imitación de espacio n o es posible exten­
derse l o que sería necesario para e x p l i c a r muchas de las impl icac iones 
que esto tiene. Baste señalar, en consecuencia, y c o m o vía de e jemplo, 
u n a i n f l u e n c i a pern ic iosa : l a creación de grandes expectativas de con­
s u m o entre ciertos sectores de l a población, q u e p o r estar inspiradas en 
hábitos de u n a sociedad ex t raordinar iamente r i ca , q u e d a n m u v por en­
c i m a de l o q u e l a economía m e x i c a n a puede soportar s in per ju ic io de 
distraer recursos valiosos para el ahorro v l a inversión. P o r o t r a parte, 
l a i n f l u e n c i a c u l t u r a l mas iva h a erosionado las bases de l a i d e n t i d a d 
n a c i o n a l y abonado, en consecuencia, el c a m p o p a r a l a penetración ideo­
lógica. 

A l f i n a l i z a r esta breve presentación general , es necesario subrayar 

5 Ricardo G . Cinta, "Burguesía Nacional y Desarrollo". E l P e r f i l de México en 
1980, Vol. III, México, Siglo XXI, 1972. 
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u n a vez más que las cuestiones clave de las relaciones de h o y día entre 
M é x i c o y los Estados U n i d o s , que se tratan en los siguientes apartados 
de este artículo, deben ser consideradas, a efecto de tener u n a visión más 
real ista de nuestra perspect iva de los problemas, frente a los factores 
estructurales que c o n f o r m a n e l patrón de relaciones entre México y los 
Estados U n i d o s : l a enorme d i ferenc ia de poder entre los dos países, l a 
dependenc ia económica externa de M é x i c o y las l imi tac iones políticas 
q u e i m p o n e n a M é x i c o las consideraciones estratégicas de u n vec ino su-
perpoderoso. 

El conflicto de intereses en el mercado mexicano-
estadounidense de energéticos 

S A M U E L I. D E L V I L L A R 

L A S POSIBILIDADES D E DESARROLLAR u n mercado mexicano-norteamericano 
de energía se h a conver t ido en u n o de los puntos fundamentales de las 
relaciones entre los dos países, j u n t o c o n l a d e m a n d a norteamericana de 
m a n o de obra m e x i c a n a y el déficit es tructural de México en su comer­
c io c o n los Estados U n i d o s . Podemos h a b l a r de u n mercado ta l n o sólo 
p o r q u e México tiene u n excedente en l a producción de h idrocarburos 
y p o r q u e los Estados U n i d o s t ienen u n fa l lante y debe c o m p r a r en e l 
ex ter ior p a r a c u b r i r l o . H a y pecul iar idades económicas, geográficas y po­
lít icas que t ienden a arra igar este mercado. 

D e l l ado mexicano , las reservas petroleras de M é x i c o son m u y am­
pl ias . Desde 1973, c u a n d o los nuevos campos petroleros f u e r o n descu­
biertos, las reservas of ic iales probadas de h idrocarburos h a n crecido de 
5.4 mi les de m i l l o n e s de barr i les a 4 0 m i l m i l l o n e s en d ic iembre de 1978. 
L a s reservas potenciales se es t iman en 200 m i l m i l l o n e s de barr i les ( in­
c l u y e n d o gas n a t u r a l sobre bases de e q u i v a l e n c i a térmica c o n el crudo) . 
(Estas est imaciones .parecen i n c l u i r los 50 m i l mi l lones de barr i les re­

cuperables de l a zona de Chicontepec , cuyo descubr imiento fue a n u n ­
c iado en no v i e mbre de 1 9 7 8 ) . % . 

P a r a tener puntos de comparación, cabe observar que e n 1977 las re­
servas m u n d i a l e s probadas de c r u d o se es t imaron en 645 848 m i l l o n e s 
de barr i les y las de gas n a t u r a l en 2 520 b i l lones de pies cúbicos. L a s re­
servas probadas de A r a b i a S a u d i t a se es t imaron en 150 000 m i l l o n e s de 
barr i les , las de l a U R S S e n 7 5 000, las de K u w a i t en 67 000, las de I r á n 
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en 62 000, las de Estados U n i d o s en 29 500, las de V e n e z u e l a en 18 200 
y las de Canadá en 6 000. (Fuente: O H a n d G a s J o u r n a l ) . 

D e b i d o a l a p r o x i m i d a d , México también tiene ventajas comparati­
vas p a r a proveer h idrocarburos (part icularmente gas natura l ) a los Es­
tados U n i d o s . E s t a c i rcunstancia resalta p o r e l d e c l i n a r de los otros pro­
ductores y exportadores importantes de l hemisfer io occidental , básica­
mente V e n e z u e l a y Canadá. 

D e l a o t r a parte , los Estados U n i d o s mues t ran u n enorme fa l lante de 
su producción i n t e r n a p a r a satisfacer su creciente d e m a n d a que los l l eva 
a i m p o r t a r cerca d e l 5 0 % de l a m i s m a . L o s programas gubernamentales 
de conservación de energía h a n mostrado ser altamente inefectivos para 
r e d u c i r l a tasa de crec imiento de l a d e m a n d a . L o s consumidores norte­
americanos muestran g r a n renuenc ia para soportar las cargas impuestas 
p o r e l Congreso a su consumo de energía. H e m o s visto u n e jemplo de 
esto e n e l desdentado programa de energía recientemente aprobado en 
W a s h i n g t o n . L a s estimaciones sobre su i m p a c t o en r e d u c i r e l n i v e l de 
importac iones norteamericanas de petróleo p a r a 1985 v a n d e l 8 a l 2 0 % , 
que e n c u a l q u i e r hipótesis se espera que sean mayores que su n i v e l ac­
t u a l . L a consecuencia de esto es u n a dependenc ia creciente en los Esta­
dos U n i d o s de fuentes extranjeras de energía, d e p e n d e n c i a que a me­
d i a n o y largo plazo puede p r o b a r ser pel igrosa e inestable. L a reciente 
v i o l e n c i a polí t ica e n I rán i n d i c a que el p lazo puede ser n o m u y largo. 

L o s Estados U n i d o s t ienen u n interés i n m e d i a t o en asegurar fuentes 
conf iables de abastecimiento. E s i lus t ra t ivo d e l interés n a c i o n a l de los 
Estados U n i d o s , ta l y como l o percibe su gobierno , e l texto d e l memo­
r á n d u m d e l 14 de agosto de 1978 d e l señor B r z e z i n s k i , asesor d e l Presi­
dente Cárter p a r a asuntos de seguridad n a c i o n a l , ins t ruyendo a l V i c e ­
presidente M ó n d a l e y al secretario V a n e e sobre l a formación de u n do­
c u m e n t o que establezca las bases p a r a negociar c o n México . L o s temas 
fundamenta les que se instruye abordar son : 

Los elementos potenciales de los Estados Unidos para hacer que Pemex ex­
panda su capacidad de producción, incluyendo compromisos rápidos para 
comprar gas; compras del gobierno de los Estados Unidos para sus reservas 
de petróleo; acceso preferencial a l mercado de los Estados Unidos, posi­
blemente a precios contratados; y un acuerdo bilateral de comercio para 
intercambiar bienes de capital, productos agrícolas y, posiblemente, finan-
ciamiento, por flujos futuros de petróleo m e x i c a n o . . . C o n referencia al 
gas natural, alternativas posibles de negociación para los Estados Unidos 
que induzcan al gobierno de México a llegar a u n acuerdo. 

D e acuerdo c o n las def inic iones estadounidenses de seguridad nacio­
n a l , M é x i c o debe ser l a fuente de energéticos más conf iab le además de 
las propias reservas norteamericanas, y esta c o n f i a b i l i d a d cobrará cada 
vez más s igni f i cado e i m p o r t a n c i a pol í t ica en l a m e d i d a en que otras 
fuentes d e c l i n a n y/o se hacen más desconfiables. J u n t o c o n Canadá, 
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ningún otro expor tador actual o potencia l está geográficamente más cer­
cano a los Estados U n i d o s que México , y no hay riesgo previs ib le de que 
otras potencias extranjeras p u e d a n amenazar l a capacidad de M é x i c o 
p a r a ejercer soberanía polít ica sobre sus reservas energéticas. 

A l m i s m o t iempo, M é x i c o d i s f r u t a u n sistema const i tuc ional cuya 
estabi l idad y d u r a b i l i d a d se compara favorablemente n o sólo c o n países 
la t inoamericanos y d e l tercer m u n d o , s ino también c o n respecto a so­
ciedades industr ia les líderes como A l e m a n i a , F r a n c i a , I ta l ia , España y 
los países europeos orientales. Procesos consti tucionales estables h a n 
pres idido el sistema pol í t ico mex icano durante más de 5 0 años. A ú n aho­
ra , a pesar de l a crisis económica más severa exper imentada durante los 
últ imos 35 años, y l a retórica superf ic ia l que despertó hace dos años (es­
pecia lmente en l a prensa norteamericana) sobre l a i n m i n e n c i a de v io ­
lencia política, n o hay indicaciones de que los procesos políticos orde­
nados p u e d a n ser amenazados en el f u t u r o previs ib le . L a r e f o r m a elec­
tora l recientemente aprobada , que otorga u n m a y o r margen pol í t ico para 
que p u e d a n desenvolverse los part idos de oposición de derecha y de 
izquierda , t iende a a u m e n t a r l a representat ividad polí t ica d e l sistema 
y, e n consecuencia, ampl ía su apoyo democrático. 

Podría parecer que, ba jo esas circunstancias, todo está l i s to p a r a que 
l a m a n o i n v i s i b l e de A d a m S m i t h organice u n mercado mexicano-esta­
dounidense de energía de l o más s ignif icat ivo. S i n embargo, esto n o es 
así. Parece ex is t i r u n c o n f l i c t o básico de intereses nacionales que se opo­
ne al desarrol lo de u n mercado de esa naturaleza. 

E l mercado m u n d i a l de energía está al tamente regulado. E l cont ro l 
oligopólico de cárteles pr ivados h a sido sust i tuido p o r u n esquema com­
ple jo que c o m b i n a a u n cártel gubernamenta l de los países exportadores, 
los intereses de las compañas petroleras, y las presiones de los gobiernos 
de los países indus t r ia l i zados importadores . 

E l mercado i n t e r n o de energía en los Estados U n i d o s en sí m i s m o 
también está al tamente regulado . E n úl t ima ins tanc ia los precios se f i j an 
por el proceso pol í t ico que está preponderantemente interesado en sub­
sidiar el consumo i n t e r n o , a pesar de los intentos de l a administración 
para rac iona l izar e l consumo de l a energía a través d e l sistema fiscal . 
Este esquema de regulación, y el supuesto interés n a c i o n a l norteameri ­
cano que busca satisfacer, es u n a barrera f u n d a m e n t a l p a r a e l desarrol lo 
d e l mercado entre los dos países. L a polít ica energética de los Estados 
U n i d o s h a buscado asegurar u n a fuente m u y barata de abastecimiento 
a expensas de las reservas mexicanas de h idrocarburos . Es ta ac t i tud , des­
de luego, puede aparecer económicamente r a c i o n a l en l a m e d i d a en que 
encarna u n esfuerzo n a c i o n a l de los Estados U n i d o s para aumentar su 
bienestar económico i n t e r n o a expensas d e l bienestar de u n socio co­
m e r c i a l i m p o r t a n t e . ( H a y que recordar q u e México es el cuar to c l iente 
de las ventas norteamericanas en el e x t e r i o r ) . H a y razones que p u d i e r a n 
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hacer pensar que el gob ierno norteamericano puede coercionar a l me­
x i c a n o a entrar en arreglos de esta naturaleza. 

M é x i c o apenas h a sal ido de u n a crisis económica severa provocada 
p o r u n déficit comerc ia l m u y sustancial que drenó las reservas f inancie­
ras d e l país y sus posibi l idades de crecimiento económico rea l per-cápita 
e n 1976 y 1977. D e b e señalarse que los Estados U n i d o s se benef ic ia enor­
memente de este déficit . E s i lus t ra t ivo que l a economía m e x i c a n a perdió 
a lrededor de 10 m i l m i l l o n e s de dólares en favor de l a norteamerica­
n a de 1970 a 1977 como resul tado del déficit, aún después de consi­
derar las remisiones de los trabajadores mexicanos en los Estados U n i ­
dos. E n esta m e d i d a tan considerable, M é x i c o es u n expor tador neto 
de fuentes de trabajo a los Estados U n i d o s y n o a l revés. E l sistema ge­
nera l izado de preferencias previsto p o r l a legislación comerc ia l de los 
Estados U n i d o s ha tenido resultados prácticamente insignif icantes para 
a l i v i a r el a p a b u l l a n t e desequi l ibr io comercia l a favor de los Estados U n i ­
dos y el desempleo que produce en México . Se est ima que para 1976 
M é x i c o sólo o b t u v o u n benef ic io neto de 21 mi l lones de dólares en v i r ­
t u d de esas preferencias comerciales (fuente: T o m á s Peñaloza, "Efectos 
d e l Sistema G e n e r a l de Preferencias de Estados U n i d o s en América L a ­
t i n a y M é x i c o " , C o m e r c i o E x t e r i o r , V o l . 28, Núm. 7, j u l i o de 1978). 

L a polít ica energética de los Estados U n i d o s h a parec ido buscar apro­
vecharse de l a d e b i l i d a d q u e i m p o n e a M é x i c o su d e s e q u i l i b r i o comer­
c i a l , a l in tentar c o n d i c i o n a r e l apoyo f inanc iero r e q u e r i d o tanto p a r a 
enfrentar l a crisis de corto plazo y p a r a explotar las reservas de h i d r o ­
carburos, a acuerdos de abastecimiento a largo p lazo q u e t ienden a con­
gelar los precios en niveles irrazonables . E l interés n a c i o n a l de México 
es exactamente el opuesto a l interés n a c i o n a l de los Estados U n i d o s , tal 
y c o m o h a sido p e r c i b i d o por esta polít ica energética. Presumib lemente 
e l l a h a ca lculado erróneamente y m a l e n t e n d i d o l a posición mex icana . 

L a polít ica energética de M é x i c o h a b r i n d a d o a y u d a y cooperación 
p a r a resolver los problemas energéticos de los Estados U n i d o s , especial­
mente durante los momentos de crisis. H a expresado abiertamente su 
rechazo a p a r t i c i p a r en l a O P E P y, en consecuencia, a sujetarse a las 
cuotas de exportac ión que esa participación le impondría . S i n embargo, 
esto n o s ignif ica que u n a explotac ión acelerada de reservas a ba jo precio 
está en consonancia c o n el interés n a c i o n a l de México , n i que el gobier­
n o mexicano está dispuesto a aceptar arreglos de esta naturaleza . 

L a polít ica energética i n t e r n a c i o n a l de M é x i c o deberá estar g u i a d a 
p o r tres preocupaciones básicas. E n p r i m e r lugar , p o r q u e l a exporta­
ción de h idrocarburos n o subsidie las inef ic iencias en e l resto de l a eco­
n o m í a que p r o d u c e n el déficit en su cuenta corr iente de l a ba lanza de 
pagos c o n Estados U n i d o s y que su gobierno busca e x p l o t a r como lo 
p l a n t e a el texto de B r z e z i n s k i . E n segundo lugar , porque , a pesar de 
su m a g n i t u d , las reservas de h idrocarburos p u e d e n agotarse rápidamen­
te y esto impondr ía u n a amenaza m u y seria para e l desarrol lo de Mé-
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x i c o y a que e l país n o está p r e p a r a d o para girar hacia fuentes a l terna­
tivas de energía a m e d i a n o plazo. E n tercer lugar , porque dichas reser­
vas se m a n t e n g a n como u n p a t r i m o n i o n a c i o n a l dedicado a asegurar e l 
bienestar y l a industrialización de M é x i c o a largo plazo. Estas preocupa­
ciones básicas se o p o n e n a l a polít ica estadounidense tal y como h a sido 
d e f i n i d a hasta ahora y a su percepción d e l interés nacional norteameri ­
cano. M é x i c o n o está dispuesto a agotar sus reservas para subsidiar e l 
c o n s u m o de los Estados U n i d o s a expensas d e l bienestar de los mexica­
nos a m e d i a n o y largo plazo que, después de todo, es m u c h o más pobre 
que e l de los consumidores estadounidenses. 

E s v e r d a d que l a posición negociadora de México fue d e b i l i t a d a se­
veramente p o r l a crisis de 1976-1977 y que u n programa de explotación 
y exportación acelerados tuvo que ser puesto en efecto. S i n embargo, 
este p r o g r a m a n o está i n s p i r a d o en , n i d i r i g i d o a, l a satisfacción de las 
demandas de Estados U n i d o s , s ino meramente a satisfacer l a d e m a n d a i n ­
terna de energía y a obtener l a suficiente l i q u i d e z in ternac ional p a r a f i ­
n a n c i a r u n a tasa razonable de c rec imiento económico. L a m i r a d e l pro­
g r a m a de inversión de Pemex es alcanzar u n a p l a t a f o r m a de producción 
de 2.25 mi l lones de barri les d iar ios p a r a 1980; p la ta forma que e l gobier­
n o nor teamer icano busca quebrantar p a r a que México exporte acelera­
damente sus reservas - s e g ú n se desprende d e l texto de Brzez insk i . L a 
posición de México , a d i ferenc ia de l a norteamericana, es que a l alcanzar 
l a p l a t a f o r m a el gob ierno determinará, de acuerdo con sus intereses, los 
niveles futuros de producción o exportac ión que n o necesariamente ago­
tarán las posibi l idades q u e a b r a d i c h a p l a t a f o r m a . 

E l conf l i c to de intereses nacionales y a se h a hecho ostensible. A pe­
sar de las presiones sobre e l g o b i e r n o m e x i c a n o , derivadas de l a crisis 
económica, e l conf l i c to de las polít icas energéticas mex icana y norte­
amer icana se h i z o evidente en e l caso de l a v e n t a de gas n a t u r a l . C o n 
base en u n acuerdo d e seis compañías norteamericanas en pagar 2.65 
dólares p o r m i l metros cúbicos (precio c a l c u l a d o sobre el d e l c rudo y l a 
e q u i v a l e n c i a térmica d e l gas) . P E M E X se comprometió a real izar l a cons­
trucción m o n u m e n t a l de u n gasoducto p a r a transportar a los Estados 
U n i d o s 2 000 m i l l o n e s de pies cúbicos de gas n a t u r a l diarios de sus cam­
pos petroleros d e l sureste. (Cabe observar q u e e l precio d e l gas n a t u r a l 
n u e v o p r o d u c i d o in ternamente en los Estados U n i d o s , de acuerdo c o n 
e l esquema de regulación previsto en e l p r o g r a m a de energía aprobado 
p o r e l Congreso, se est ima q u e alcanzará 4 dólares y que los Estados U n i ­
dos i m p o r t a n gas n a t u r a l l i c u a d o a más de 3 dólares por m i l l a r de pies 
cúbicos) . E l gobierno de Estados U n i d o s indicó p r i m e r o su anuencia a l 
acuerdo a través de u n c o m p r o m i s o d e l E x i m b a n k para f inanc iar l a ex­
portación de tubería p a r a cons t ru i r e l gasoducto. 

N o obstante, u n a decisión a d m i n i s t r a t i v a pres ionada p o r e l senador 
A d l a i Stevenson de I l i n o i s (estado consumidor ) y apoyada p o r el secre 
tar io de Energía b l o q u e a r o n e l acuerdo y e l f inanc iamiento d e l E x i m -
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b a n k . Seguramente presumieron que los problemas f inancieros de M é ­
x i c o , más su c o m p r o m i s o i rrevers ible de construir el gasoducto (por l a 
po l í t i ca energética interna) forzarían a l gobierno mex icano a aceptar 
prec ios y condiciones claramente ventajosos p a r a su percepción d e l inte­
rés n a c i o n a l norteamericano, pero c laramente desventajosos p a r a e l i n ­
terés n a c i o n a l de México . 

S i n embargo, l a presunción probó estar equivocada. L o que h i z o l a 
coerc ión sobre e l gobierno m e x i c a n o fue clausurar las negociaciones para 
desarro l lar u n mercado mexicano-estadounidense de gas n a t u r a l . E n l u ­
gar de ceder en e l precio , e l g o b i e r n o m e x i c a n o decidió n o vender gas 
a los Estados U n i d o s , s ino aprovechar e l gasoducto p a r a consumir e l 
gas in ternamente y explotar el combustoleo que se l i b e r a como resul ­
tado y que se cot iza en e l mercado i n t e r n a c i o n a l l ib re a precios mejores 
que los d e l gas. A l m i s m o t iempo, P E M E X se lanzó a u n e x t r a o r d i n a r i o 
esfuerzo de diversificación de sus ventas internacionales p a r a r e d u c i r gra­
d u a l m e n t e l a dependenc ia de sus exportaciones d e l mercado de c r u d o 
de los Estados U n i d o s . E n 1977 el 8 6 % de las exportaciones mexica­
nas de petróleo fueron a los Estados U n i d o s y e l p r o g r a m a de P E M E X 
reduce esa proporción a l 5 0 % p a r a 1982. 

E s t a polí t ica también deberá r e d u c i r l a dependencia en los f inanc ia -
mientos y e n las importac iones de los Estados U n i d o s . F u e s igni f i ca t ivo 
q u e a raíz d e l b l o q u e o d e l g o b i e r n o norteamericano d e l acuerdo de ven­
ta, e l f i n a n c i a m i e n t o d e l E x i m b a n k y l a venta de tubería norteamerica­
n a p a r a construir e l gasoducto, h a y a n s ido sustituidos por fuentes euro­
peas y japonesas. 

Además, las consecuencias polít icas de l a ac t i tud d e l gob ierno norte­
a m e r i c a n o en este caso h a n s ido m u y dañinas para el ambiente necesa­
r i o a l desarrol lo d e l mercado de energéticos entre los dos países. L a de­
cisión de e x p l o t a r cantidades sustanciales de petróleo fue en sí m i s m a 
pol í t icamente m u y difícil de tomar. L a r a c i o n a l i d a d básica que h a b í a 
d o m i n a d o a l a i n d u s t r i a pe t ro lera m e x i c a n a desde su nacionalización 
e n 1938 era, de u n a parte, asegurarse de que siempre hubiese suficiente 
petró leo para satisfacer las demandas de u n a economía n a c i o n a l en p r o ­
ceso de industrialización; y, de otra parte, prevenir l a explotación inter­
n a c i o n a l de las reservas que es precisamente por l o que l a expropiación 
h a b í a peleado. B a j o estas condiciones, fue difícil superar l a controver­
sia considerable q u e despertó e l p r o g r a m a de exportación de P E M E X y 
l a construcción d e l gasoducto. 

L a cancelación u n i l a t e r a l d e l acuerdo de venta de gas p r o v o c a d a por 
el depar tamento de Energ ía de Estados U n i d o s , h a for ta lec ido l a an i ­
madversión polít ica h a c i a e l mercado norteamericano y ciertamente ha­
cen más difícil l a realización de acuerdos futuros , a menos de que e l 
g o b i e r n o norteamericano esté dispuesto a cambiar sustancialmente su 
a c t i t u d y su percepción d e l interés n a c i o n a l de los Estados U n i d o s . 

Estas circunstancias polt icas en México , aunadas a l proceso de l ibe -
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ralización del precio d e l gas n a t u r a l p r o d u c i d o en los Estados U n i d o s , 
presumiblemente harán q u e el gobierno mexicano aumente sus exigen­
cias para vender gas n a t u r a l a ese país. Parecería enteramente irrazona­
b l e p a r a México exportar su gas n a t u r a l , n o sólo a precios infer iores a l 
d e l prec io in ternac ional d e l c r u d o (que or ig ina lmente exigió) s ino tam­
bién inferiores al prec io que se espera tenga el nuevo gas n a t u r a l en Es­
tados U n i d o s u n a vez que se e l i m i n e n los controles de precios sobre el 
m i s m o . Además están los per juic ios de l a cancelación. S i e l g o b i e r n o de 
los Estados U n i d o s mant iene ina l terable su act i tud, n o sería i m p o s i b l e 
que e l gobierno mexicano considerase seriamente unirse a otros países 
exportadores en l a O P E P , u n a vez que México haya alcanzado l a p la ta ­
f o r m a deseada de producción. 

H a y otras circunstancias que hacen difícil concebir bases razonables 
p a r a el desarrollo d e l mercado mexicano-norteamericano de energía. L a 
exportación de las reservas petroleras mexicanas a los Estados U n i d o s 
n o debe visualizarse como u n fenómeno aislado de f lu j o general de ca­
p i t a l , m a n o de obra, bienes y servicios entre los dos países. H a y políti­
cas al tamente proteccionistas q u e d o m i n a n este f l u j o . 

D e l l ado mexicano, l a pol í t ica de protecc ionismo i n d u s t r i a l h a d a d o 
c o m o resultado u n a i n d u s t r i a m a n u f a c t u r e r a con u n a m u y pobre com-
p e t i t i v i d a d in ternac iona l que i m p o n e obstáculos enormes a l a integra­
ción de los mercados mexicanos y estadounidenses de productos m a n u ­
facturados finales y algunos intermedios . L o s Estados U n i d o s h a n acep­
tado fáci lmente esta polít ica res tr ic t iva por l a dependencia de l a p l a n t a 
manufac turera m e x i c a n a de l a importación de insumos norteamerica­
nos, por el contrabando de manufacturas de ese país a México , p o r las 
remisiones de las corporaciones mul t inac iona les norteamericanas de los 
beneficios que obt ienen en el mercado mexicano protegido, y p o r l a ga­
n a n c i a neta en l a ba lanza comerc ia l que los Estados U n i d o s obt iene d e l 
protecc ionismo m e x i c a n o . 

D e o t ra parte, d e l l a d o estadounidense, l l a m a l a atención l a polí t ica 
al tamente restr ict iva en el mercado de trabajo que ha buscado proteger 
a l a m a n o de obra n o ca l i f i cada norteamericana frente a l a inmigración 
de mexicanos desempleados o pobremente empleados. M é x i c o h a tole­
rado esta política, a u n q u e renuentemente, por l a l i m i t a d a capac idad de 
i n f l u e n c i a de l gobierno m e x i c a n o en e l proceso polít ico norteamericano, 
y p o r el contrabando de m a n o de o b r a mexicana a Estados U n i d o s que 
esa polít ica provoca . 

E l protecc ionismo en ambos lados de l a frontera h a caído en u n 
c írculo vicioso. R e s u l t a i m p o s i b l e p a r a M é x i c o l ibera l izar sus políticas 
comerciales si a l m i s m o t i e m p o los Estados U n i d o s n o l i b e r a l i z a n sus 
políticas laborales, en f o r m a de que se pueda a l i v i a r el aumento en el 
desempleo que, al menos transi tor iamente , produciría u n más fácil ac­
ceso de las exportaciones norteamericanas a l mercado m e x i c a n o . E l pro­
b l e m a es que l a pol í t ica l a b o r a l norteamericana tiende hac ia u n proteo-
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c i o n i s m o extremo, aún irrespetuoso de derechos humanos f u n d a m e n t a ­
les. Parece que su objet ivo úl t imo es construir u n a especie de m u r o de 
B e r l í n entre México y Estados U n i d o s c o n los accesorios policiacos q u e 
le acompañan, a pesar de su i n e f e c t i v i d a d p a r a resolver realmente e l 
p r o b l e m a . 

D e b e ser evidente que políticas de esta naturaleza n o pueden estable­
cer bases para u n a relación económica general estable y construct iva en­
tre M é x i c o y los Estados U n i d o s . E n e l área de energía, si el g o b i e r n o 
nor teamer icano a través de sus políticas laborales, f inancieras y comer­
ciales cont inúa presionando consciente o inconscientemente p a r a obte­
ner acceso a las reservas mexicanas de h idrocarburos a costa d e l bienes­
tar a largo plazo de los mexicanos, e l resul tado inevi table de esto será 
u n antagonismo creciente entre las dos sociedades y distorsiones crecien­
tes e n sus relaciones. 

Migración indocumentada 

J O R G E A . B U S T A M A N T E 

INTRODUCCIÓN 

L A PREMISA de l a que se d e r i v a n las siguientes consideraciones es que el 
fenómeno m i g r a t o r i o de trabajadores indocumentados de M é x i c o a los 
Estados U n i d o s es resul tado de u n proceso de interacción de factores q u e 
se encuentran local izados en ambos lados de l a frontera . D e l l a d o m e x i ­
cano estos factores se podrían r e s u m i r en e l subdesarrol lo. C o n esto se 
está i m p l i c a n d o desempleo, in jus ta distr ibución de l a r iqueza , creci­
m i e n t o acelerado de l a población, dependencia de capi ta l y tecnología 
extranjeros, tradiciones locales de emigración, corrupción, etc. D e l lado 
estadounidense encontramos l o que podríamos resumir como u n a deman­
d a inagotable de m a n o de o b r a barata . P o r l a interacción de estos facto­
res se h a conf igurado e l fenómeno de l a migración i n d o c u m e n t a d a . T a n 
vál ido como esta premisa es e l supuesto de que n i n g u n a decisión guber­
n a m e n t a l de México o de los Estados U n i d o s que no tome en cuenta l a 
r e a l i d a d de esta interacción podrá aportar u n a solución a l p r o b l e m a . 
E l fenómeno de l a migración de trabajadores indocumentados es u n fe­
n ó m e n o b i n a c i o n a l y l a única m a n e r a de r e d u c i r l o a proporciones rea­
listas y organizar lo es b i n a c i o n a l m e n t e . 
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A l hab l ar de soluciones binacionales n o me ref iero a a lgo parec ido 
a los convenios de braceros d e l t i p o de los que se ce lebraron de 1942 a 
1964. M e re f iero a acciones concertadas entre ambos gobiernos para su 
puesta en práct ica con mecanismos e inst i tuciones y a existentes e n am­
bos países, a las cuales me referiré más adelante. Se descartan los t ipos 
de convenios de braceros c o m o solución por las siguientes consideracio­
nes: A ) L a s cuotas de braceros n o serían, como n u n c a l o f u e r o n , u n a 
barrera o i m p e d i m e n t o p a r a que c o n t i n u a r a o aumentara e l f l u j o de 
migrantes indocumentados . E n otros trabajos d e l autor h a s ido p r o b a d a 
l a relación directa entre v o l u m e n de cuotas de braceros y v o l u m e n de 
indocumentados aprehendidos . B ) E l f l u j o m i g r a t o r i o de trabajadores 
mexicanos a los Estados U n i d o s y a n o es predominantemente de or igen 
campesino. L a s últimas encuestas muestran que e l n ú m e r o de migran­
tes mexicanos provenientes de las ciudades es casi i g u a l a l de los que 
p r o v i e n e n de comunidades rurales . L o m i s m o se puede decir d e l área 
de ocupación de estos migrantes en los Estados U n i d o s , que y a n o es 
predominantemente agrícola, s ino que parece estarse m o v i e n d o rápida­
mente hac ia el área de servicios. Esto haría de l a contratación de bra­
ceros a lgo m u c h o más comple jo que l o que significó e n l a época de los 
convenios de trabajadores migrator ios cuando l a a g r i c u l t u r a tenía u n 
p a p e l preponderante en e l or igen y el destino o c u p a c i o n a l . C ) L a s cues­
tiones laborales son de jurisdicción loca l en los Estados U n i d o s y l a 
m a t e r i a de los convenios de braceros es más l a b o r a l que m i g r a t o r i a . D e 
ahí que e l l l evar a l a práctica acuerdos que se t o m a n a n i v e l federal , en 
u n convenio i n t e r n a c i o n a l cuyo contenido es de m a t e r i a l a b o r a l , v a a 
depender básicamente de las estructuras de poder locales, contra las cua­
les t ienen que l u c h a r los cónsules mexicanos en casos de violación de los 
acuerdos. E n este esquema, e l c u m p l i m i e n t o de las cláusulas d e l con­
v e n i o mediante l a intervención j u d i c i a l n o puede ser p r o m o v i d a direc­
tamente p o r el t raba jador afectado, l o c u a l hace de l a defensa de sus 
derechos u n proceso en e l c u a l es totalmente dependiente . 

Este ensayo tiene dos partes. L a p r i m e r a hará referencia a u n pro­
yecto de solución, e n t e n d i d a como u n a racionalización d e l f l u j o m i g r a ­
tor io de trabajadores mexicanos a los Estados U n i d o s . L a segunda parte, 
a u n a prognosis d e l fenómeno p a r a el año de 1979, c o n énfasis en los 
acontecimientos correspondientes a l a polí t ica de los Estados U n i d o s en 
m a t e r i a de inmigrac ión i n d o c u m e n t a d a . 

P R O Y E C T O D E RACIONALIZACIÓN D E L F L U J O D E TRABAJADORES 

M E X I C A N O S A LOS ESTADOS U N I D O S 

Derivados de l a premisa i n i c i a l de este trabajo, c o n e l subtítulo de 
esta sección se sugieren dos p r i n c i p i o s : a ) u n a solución r a c i o n a l a los con­
fl ictos or ig inados p o r l a migración i n d o c u m e n t a d a de mexicanos a los 
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Es tados U n i d o s depende de l a participación de los dos países en las ne­
gociac iones y en l a puesta en práct ica de los acuerdos y ; b) las medidas 
de n a t u r a l e z a po l i c iaca n i h a n s ido en e l pasado, n i p u e d e n ser en e l fu­
t u r o , l a solución de tales conf l ic tos ; en cambio , p u e d e n ser u n factor de 
tens ión y dis tanc iamiento en las relaciones bi laterales c o n efectos sobre 
los otros aspectos de estas relaciones. 

L a s propuestas que se hacen aquí par ten también de tres p r i n c i p i o s 
de carácter general : a ) hacer corresponder las soluciones a las caracte­
r íst icas de u n a relación de trabajo entre trabajadores migrantes mexica­
nos y patrones estadounidenses, a l rededor de l a cua l se desarrol la e l 
f e n ó m e n o de l a migración i n d o c u m e n t a d a , a p a r t i r de l a existencia rea l 
de u n a d e m a n d a de m a n o de o b r a insatisfecha por l a fuerza l a b o r a l de 
c i u d a d a n o s y/o residentes legales en los Estados U n i d o s ; b ) evitar hasta 
d o n d e sea posible que las soluciones acordadas generen burocracias a d i ­
c ionales n o sólo de carácter p o l i c i a l s ino c iv i l -adminis t ra t ivo , y c) evi tar 
has ta donde sea posible l a necesidad de legislación ad ic iona l sobre l a 
m a t e r i a , aprovechando a l m á x i m o l a existente. 

R E G U L A R I Z A C I Ó N DE L A SITUACIÓN MIGRATORIA DE LOS TRABAJADORES 

INDOCUMENTADOS 

E s t a regularización se har ía mediante l a expedición de visas d e l t ipo 
1-151, conocidas p o p u l a r m e n t e como "tarjetas verdes", a todos los c i u ­
d a d a n o s mexicanos que se encuentren en los Estados U n i d o s s i n d o c u ­
mentos y que p u e d a n acreditar : a ) que t ienen empleo en l a fecha d e l 
acuerdo respectivo, o b ) que h a n t e n i d o e m p l e o en los Estados U n i d o s 
d e n t r o d e l año anter ior a d i c h a fecha. 

L o s supuestos de esta propues ta son básicamente tres. P o r u n lado , 
h a y que tomar en cuenta e l carácter t e m p o r a l de l a migración de tra­
bajadores mexicanos. L a exper ienc ia d e l fenómeno de los "tarjetas ver­
d e s " o " c o m m u t e r s " demuestra que sólo entre u n 1 0 % y u n 1 5 % de to­
dos los mexicanos que son t i tu lares de l a v isa 1-151 hacen e n l a r e a l i d a d 
uso de e l l a cruzando a los Estados U n i d o s para obtener empleo . Esto 
demues t ra q u e n o todos los que podrían cruzar legalmente l a f rontera 
p a r a trabajar en los Estados U n i d o s l o hacen. Esta naturaleza t e m p o r a l 
de l a migración se der iva , entre otros factores, de las pos ib i l idades de 
m o v i l i d a d social q u e se le presentan a l m i g r a n t e y su f a m i l i a , en e l sis­
t e m a de estratif icación social de su c o m u n i d a d , al emplear los ahorros 
der ivados de su trabajo p r e v i o en los Estados U n i d o s e n inversiones ta­
les c o m o : m e j o r habitación, m e j o r escuela, mejor vest ido y, en algunos 
casos, en inversiones product ivas . E n los Estados U n i d o s , el t rabajador 
i n d o c u m e n t a d o p r o m e d i o n o t iene posibi l idades de obtener u n empleo 
q u e n o sea de l t i p o de escalafón cerrado ( d c a d end j o b ) . E n cambio , c o n 
e l ingreso o b t e n i d o en ese t i p o de empleo , e n condic iones de es tabi l idad, 
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puede costear u n a m a y o r m o v i l i d a d social p a r a su f a m i l i a en su comu­
n i d a d de or igen que e n los Estados U n i d o s . Esto hace que al trabajador 
m i g r a t o r i o le resulte más conveniente mantener a su f a m i l i a en México 
mientras él trabaja en los Estados U n i d o s . O b v i a m e n t e este patrón n o 
se d a s iempre. H a y trabajadores indocumentados que e m i g r a n c o n sus 
fami l ias ; s in embargo, esto' parece ser más l a excepción que l a regla . 

P o r o t ro l a d o , l a g r a n mayoría de los trabajadores indocumentados 
t ienen u n n i v e l m u y bajo de calificación p o r lo que es re lat ivamente pre-
decible e l t ipo de ocupaciones que estarían a su alcance en el mercado 
de trabajo en los Estados U n i d o s . E l i m p a c t o de l a regularización sobre 
el mercado estadounidense de trabajo se daría, entonces, en u n sector 
m u y l i m i t a d o de ocupaciones, precisamente aquel las donde actualmente 
son absorbidos los trabajadores mexicanos. 

P o r úl t imo, l a v i s a 1-151 le permitir ía a l t rabajador defender sus 
derechos de m a n e r a directa , en los términos de las leyes laborales exis­
tentes e n los Estados U n i d o s . Esto haría de los cónsules mexicanos agen­
tes auxi l iares e n l a protección d e l c iudadano m e x i c a n o y n o represen­
tantes necesarios en cada conf l i c to . Además, los términos de l a visa 1-151 
evitarían l a necesidad de u n a burocrac ia c i v i l - a d m i n i s t r a t i v a y p o l i c i a l 
norteamericana que sería necesario crear para hacer c u m p l i r c u a l q u i e r 
condición de t e m p o r a l i d a d impuesta a l a v i g e n c i a de l a v isa o permiso 
p a r a trabajar en los Estados U n i d o s , como sería e l caso de las visas tem­
porales propuestas p o r el presidente Cárter . E l ob je t ivo de l a visa 1-151 
vendría a ser el de fac i l i t a r l a t e m p o r a l i d a d de u n a migración m o t i v a d a 
más p o r e l interés de obtener u n trabajo t e m p o r a l en los Estados U n i d o s 
que p o r e l deseo de abandonar e l l u g a r de o r i g e n c o n todo y f a m i l i a . 

ABSORCIÓN E N M É X I C O D E LOS T R A B A J A D O R E S MIGRATORIOS 

Q U E N O H U B I E R A N CALIFICADO PARA L A REGULARIZACIÓN 

E l g o b i e r n o de México desarrollaría u n p l a n de empleo de emergen­
cia, cuyos objet ivos p r i n c i p a l e s serían: a ) absorber u n a parte de los 
emigrantes nacionales, tanto de los que i n t e n t a n cruzar l a f rontera con 
Estados U n i d o s como de los que vendrían de regreso por n o cal i f icar 
p a r a l a regularización; b ) evi tar l a concentración de migrantes e n las 
ciudades fronterizas q u e ocasionaría e l re torno masivo de los que no 
h u b i e r a n o b t e n i d o l a regularización en los Estados U n i d o s . 

A u n q u e este p l a n de empleo de emergencia sería concebido como l a 
respuesta d e l g o b i e r n o de México a l a regularización de los i n d o c u m e n ­
tados, n o tendría que estar desmembrado de los objetivos generales de 
u n p l a n n a c i o n a l de empleo . Dar ía p r i o r i d a d a las regiones de m a y o r 
emigración a los Estados U n i d o s y consistiría en u n a combinación de 
proyectos de obras públicas e n infraestructura c o n u n p l a n de produc­
ción agrícola e i n d u s t r i a l a base de diseños de producción c o n u n uso 
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i n t e n s i v o de la m a n o de obra . Este uso de m a n o de o b r a n o debe inter­
pretarse como u n obstáculo al avance tecnológico o a l a indust r ia l iza ­
c ión d e l país, s ino como u n a orientación hac ia l a adopción de tecnolo­
gías más acordes con las necesidades nacionales en términos de l a óp­
t i m a util ización de los ampl ios recursos h u m a n o s d e l país. O b v i a m e n t e 
esta orientación n o podrá llevarse a todas las ramas de l a producción; 
n o podr ía adaptarse s in riesgos en aquellas ramas d o n d e l a producción 
n a c i o n a l tiene que compet i r en costos y precios c o n l a producción ex­
t ran jera . L a i d e a de seguir modelos de producción a base de uso i n t e n ­
s ivo de m a n o de obra se debe a p l i c a r selectivamente, pero de n i n g u n a 
m a n e r a sólo a l a producción agrícola. H a b r í a que tomar en cuenta que 
a u n e n ramas de l a producción i n d u s t r i a l donde se usa u n a al ta tecno­
logía, como en l a electrónica, resul ta en ocasiones costeable e l uso i n ­
tensivo de m a n o de o b r a en algunas fases d e l proceso p r o d u c t i v o . 

SANCIÓN A PATRONOS Q U E C O N T R A T E N A TRABAJADORES 

INDOCUMENTADOS 

A l decretarse l a regularización en los términos a r r i b a sugeridos, se 
crear ía u n derecho de acción en favor de los trabajadores, i n d e p e n d i e n ­
temente de su n a c i o n a l i d a d , p a r a d e m a n d a r p o r daños v per juic ios a los 
patronos que contrataran a trabajadores indocumentados o que incurr ie ­
r a n en prácticas d iscr iminator ias e n cont ra de trabajadores regulariza­
dos, residentes legales y/o c iudadanos de los Estados U n i d o s . T a l acción 
procesal en favor de los trabajadores sería corre la t iva a l establecimiento 
de u n a n o r m a que p r o h i b i e r a l a contratación de trabajadores i n d o c u ­
mentados . L a d i ferenc ia entre esta i d e a y l a de sanciones civiles o pena­
les en c o n t r a de los patronos q u e contraten a trabajadores i n d o c u m e n ­
tados, es que n o requiere de l a creación de burocracias para v i g i l a r e l 
c u m p l i m i e n t o de l a ley. Es ta i d e a supone que e l patrón n o contratará 
trabajadores indocumentados p o r temor a ser d e m a n d a d o p o r daños y 
per ju i c ios p o r parte de u n traba jador o u n a representación obrera. Esta 
m e d i d a evitaría l a necesidad de crear burocracias policiales p a r a hacer 
sa l i r de los Estados U n i d o s a los indocumentados que n o h u b i e r a n ca l i ­
f i c a d o para l a regularización. P o r otra parte, l a m e d i d a provocaría u n a 
desaparición p a u l a t i n a de l a d e m a n d a de trabajadores indocumentados 
p a r a ser sus t i tu ida p o r u n a d e m a n d a de los regularizados. 

N E G O C I A C I Ó N DE LAS MEDIDAS POR REPRESENTACIONES NACIONALES 

TRIPARTITAS 

C a d a país se har ía responsable de l a integración de u n a comisión de 
negociación que estaría in tegrada p o r u n representante d e l gob ierno 
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federal , u n o de las organizaciones sindicales y o t r o de las organizaciones 
patronales de cada país. Se parte de l a idea de q u e es necesario i n c l u i r 
en las negociaciones a los representantes de las fuerzas a cuyo cargo es­
tará l a instrumentación y c u m p l i m i e n t o de las acciones concertadas p o r 
ambos países en mater ia de trabajadores indocumentados . L a s represen­
taciones, tanto patronales como laborales, podrían agregarse, p a r a los 
efectos de l a negociación, a l a comisión b i l a t e r a l sobre asuntos sociales 
que fuera establecida, j u n t o c o n otras dos comisiones, desde hace dos 
años (enero de 1977) luego de l a reunión en W a s h i n g t o n d e l presiden­
te López P o r t i l l o c o n e l presidente Cárter . L a representación s indica l 
en esta comisión significaría el reconoc imiento p l e n o d e l derecho a l a 
sindicalización n a c i o n a l e in ternac iona l de los trabajadores migrator ios . 
Es to sería más fácil de aceptar en l a m e d i d a en q u e los gobiernos fede­
rales y los representantes de los patronos y las de l a fuerza l a b o r a l or­
ganizada, reconozcan que el trabajo m i g r a t o r i o n o es u n m a l social s ino 
u n a opción legít ima d e l trabajador a l a que deben corresponder los go­
biernos c o n l a extensión de las inst i tuciones de educación, capacitación y 
de seguridad social , a los trabajadores migrator ios . 

PROGNOSIS PARA 1979 E N M A T E R I A D E P O L Í T I C A ESTADOUNIDENSE 
SOBRE TRABAJADORES INDOCUMENTADOS 

A l in ic iarse las sesiones d e l C o n g r e s o estadounidense en el mes de 
enero habr ía tres acontecimientos que tendrían repercusiones s ignif ica­
tivas sobre los trabajadores indocumentados e n los Estados U n i d o s . Estos 
acontecimientos son: a : el p l a n de Cárter p a r a c o m b a t i r l a inflación, b ) 
e l n o m b r a m i e n t o d e l senador E d w a r d K e n n e d y p a r a el puesto de presi­
dente d e l Comité L e g i s l a t i v o d e l Senado (Senate J u d i c i a r y Commit tee ) 
y, c) l a inic iación de trabajos d e l recientemente creado Comité Selecto 
sobre Inmigrac ión d e l Congreso. E l p l a n C á r t e r sobre indocumentados 
presentado a l Congreso de su país e l 4 de agosto de 1977, probablemente 
se deje de l a d o y se susti tuya p o r proyectos de legislación que tomarán 
sólo partes d e l P l a n Cárter , c o n especial énfasis e n las medidas restric­
tivas. 

E n términos m u y generales, e l p l a n d e l presidente Cárter p a r a com­
b a t i r l a inf lación se basa en l a reducción d e l gasto público. Se espera 
de m a n e r a inevi tab le que el desempleo se presente dentro de propor­
ciones controlables , c o m o consecuencia de l a disminución d e l gasto pú­
b l i c o . S i t a l a u m e n t o de l desempleo ocurre , a u n dentro de los límites 
ca lculados por e l gob ierno de Cárter , es p r o b a b l e q u e se traduzca en u n 
a u m e n t o d e l sent imiento xenofóbico a n t i - i n m i g r a t o r i o ya existente. N u e ­
vamente aparecerá reforzada l a v i e j a i d e a de asociar causalmente aumen­
tos d e l desempleo c o n l a presencia de los inmigrantes . Se podrá apreciar, 
p o r l o tanto, e l a u m e n t o en e l uso de l a inmigración i n d o c u m e n t a d a de 



OCT-DIG 78 MÉxico-E .U. : CUESTIONES C L A V E 323 

trabajadores mexicanos como " c h i v o e x p i a t o r i o " de u n a var iedad de 
males sociales, entre ellos el desempleo. Este sent imiento ant i - inmigra-
t o r i o aumentará proporc ionalmente a l a u m e n t o d e l desempleo. 

E s t o se verá reforzado p o r el m o v i m i e n t o p e n d u l a r h a c i a l a derecha 
q u e se puso de manif ies to en las últ imas elecciones d e l mes de n o v i e m ­
bre de 1978. E n estas elecciones n o resultó tan c lara l a v i c tor ia o l a de­
r r o t a de los part idos demócrata o r e p u b l i c a n o s ino l a derrota de los 
l ibera les de ambos partidos. Este g i r o fue más patente en el Senado, 
d o n d e var ios de los senadores más l iberales p e r d i e r o n sus escaños, ya 
f u e r a en las elecciones p r i m a r i a s de sus part idos o en las elecciones de 
n o v i e m b r e . E l m o v i m i e n t o hac ia u n m a y o r conservadurismo en e l C o n ­
greso estadounidense favorecerá las medidas uni laterales y las restric-
cionistas a l a inmigración a p a r t i r de u n a posición aislacionista y de es­
casa s e n s i b i l i d a d ante repercusiones de tales medidas en México . 

L a " p r o p u e s t a 13", que se aprobara abrumadoramente en el plebis­
c i to de a b r i l de 1978 en e l estado de C a l i f o r n i a , seguirá e x p a n d i e n d o su 
p o p u l a r i d a d expresando el sentir de muchos estadounidenses que n o 
cons ideran jus t i f i cado que sus impuestos prediales se destinen a l f m a n ­
d a m i e n t o de programas de asistencia públ ica para grupos depr imidos . 
Este sent imiento se h a visto n u t r i d o p o r l a falsa creencia de que muchos 
de esos programas benef ic ian a los inmigrantes indocumentados . A u n ­
que l a fa lsedad de esta creencia h a sido ya demostrada por estudios como 
los de N o r t h y H o u s t o n y como los de los condados de San Diego y de 
O r a n g e e n C a l i f o r n i a , l a expansión d e l "s índrome de l a propuesta 13" 
seguirá al imentándose de x e n o f o b i a a n t i - i n m i g r a t o r i a e n mayor número 
de estados. 

E n general , l a anunc iada recesión de l a economía estadounidense 
p a r a l a segunda m i t a d de 1979 provocará el e n d u r e c i m i e n t o de l a polí­
t ica h a c i a l a inmigración i n d o c u m e n t a d a de trabajadores mexicanos a 
los Estados U n i d o s . S i a esto agregáramos el efecto de d i c h a recesión 
sobre l a inversión estadounidense en México , m u y part icularmente en 
el r a m o de indust r ias m a q u i l a d o r a s fronterizas, tendríamos u n crecimien­
to d e l desempleo en u n a zona par t i cu larmente v u l n e r a b l e para l a esta­
b i l i d a d social - c o m o l o es l a zona de los m u n i c i p i o s de l a frontera nor­
t e - ante l a creciente acumulación de desempleados provenientes d e l sur 
más aquel los que regresan d e l país d e l norte . 

H a y q u e destacar además, l a designación d e l senador K e n n e d y p a r a 
l a pres idenc ia d e l poderoso Comité L e g i s l a t i v o d e l Senado. E l anter ior 
presidente de este comité, e l senador E a s t l a n d de M i s s i s s i p p i , n o permi­
t ió, e n más de u n a ocasión, que se d i s c u t i e r a n los "proyectos de ley Ro¬
d i n o " en e l Senado, n o obstante que habían s ido aprobados por mayoría 
e n l a c á m a r a de diputados . E n cambio , es posible que el senador K e n ­
nedy, q u i e n apoyó y auspició varios de los proyectos de ley del d i p u t a d o 
R o d i n o , fac i l i te l a promulgación de u n a n u e v a legislación para l a i n m i ­
gración, de corte restr ict ivo. L o q u e podría operar e n contra de esta 
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p o s i b i l i d a d serían l a sens ib i l idad de K e n n e d y a las impl icac iones inter­
nacionales de l a polít ica estadounidense y sus repercusiones internas. 
Rec ientemente m a n t u v o esa posición en e l caso de las relaciones entre 
M é x i c o y los Estados U n i d o s . Es probable que K e n n e d y sea más recep­
tivo a las conexiones que el gobierno de México quiera hacer entre i n ­
documentados y otras áreas de las relaciones bilaterales, m u y par t i cu­
larmente los energéticos. Pero esta sens ib i l idad n o parece extenderse a 
los grupos de presión locales, a quienes l a inf lación y el desempleo afec­
tan a n i v e l i n d i v i d u a l s in que p e r c i b a n las ventajas de u n a posible i m ­
portación de petróleo o gas mexicanos. E l petróleo y el gas pueden ser 
concebidos " e n u n paquete" , que i n c l u y a el p r o b l e m a de los i n d o c u ­
mentados, en las altas esferas de W a s h i n g t o n ; no así en los niveles pro­
v inc ianos de las comunidades d e l suroeste de los Estados U n i d o s , 

E l C o m i t é sobre Inmigración d e l Congreso (Select C o m m i t t e e o n 
Immigxat ion) probablemente iniciará sus operaciones alrededor d e l mes 
de m a r z o y sucederá a l a o f i c i n a d e l I m m i g r a t i o n T a s k Forcé, depen­
diente de l a Procuraduría G e n e r a l de J u s t i c i a (que para entonces ha­
brá desaparec ido) , y sus labores serán e n mayor escala. C o n este relevo, 
l a i n i c i a t i v a sobre polí t ica m i g r a t o r i a saldrá casi totalmente de l a esfera 
del p o d e r e jecutivo para quedar, casi en su t o t a l i d a d , en manos d e l C o n ­
greso. Es m u y probable que e l l íder f o r m a l o i n f o r m a l de este n u e v o 
comité sobre inmigración d e l Congreso l o sea e l senador K e n n e d y . S i 
esto es así, y dadas las d i f i cul tades que enfrenta e l presidente Cárter 
en el Congreso y en el mane jo de l a economía d e l país y, el posible i n ­
terés de K e n n e d y en capi ta l izar para su f u t u r o polí t ico los fracasos que 
tuviera e l presidente norteamericano, es probable que aquél l legue a 
ser más i m p o r t a n t e que el p r o p i o presidente p a r a el diseño de l a polí­
t ica m i g r a t o r i a estadounidense durante el próx imo año. 

T a l es el marco polí t ico dentro d e l c u a l se discutirán las propuestas 
oficiales mexicanas, c u a l q u i e r a que éstas sean. N o parece ser e l más 
p r o p i c i o para u n a solución que responda a l a interacción de factores 
que hacen de l a migración de trabajadores indocumentados u n fenóme­
n o b i n a c i o n a l que precisa también de soluciones binacionales . T a m p o c o 
es seguro que se h u b i e r a l legado a l p u n t o en q u e se haya entendido ca­
balmente, n i en M é x i c o n i en los Estados U n i d o s , l a naturaleza b i n a ­
c i o n a l d e l p r o b l e m a . 

P o d r í a pensarse que en M é x i c o se i g n o r a l a necesidad de extender 
los esquemas de negociación i n f o r m a l a l Congreso estadounidense, par­
t i cu larmente en u n a m a t e r i a tan dis tors ionada p o r las visiones ideológi­
cas c o m o l a presencia y efectos de l a migración de trabajadores i n d o c u ­
mentados provenientes de México . Parece también que se sobreestima e l 
poder de decisión d e l e jecutivo nor teamer icano en esta mater ia , a l con­
f iar o mantenerse l i m i t a d o e l gob ierno de México al mecanismo de con­
sulta b i l a t e r a l que establecieron los dos presidentes en enero de 1977. 
T a m b i é n se t iene l a impresión de que se i g n o r a el peso de algunos gru-
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pos d e presión tanto en favor como en contra de medidas restrictivas 
a l a inmigración de trabajadores mexicanos, a l n o establecerse contacto 
c o n el los . Parecería, por últ imo, que n i los part idos políticos n i las or­
ganizaciones sindicales progresistas de M é x i c o t ienen conciencia de l a 
i m p o r t a n c i a d e l f lu jo m i g r a t o r i o de trabajadores hac ia los Estados U n i ­
dos en el desarrol lo y alcances de l m o v i m i e n t o obrero mexicano . 

P o r otra parte, e l gobierno de los Estados U n i d o s sólo refleja, a l me­
nos e n apariencia , interés en las soluciones políticas de carácter u n i l a ­
tera l , independientemente de que éstas tengan o n o algo que ver con 
las causas d e l fenómeno migra tor io de trabajadores mexicanos hacia 
a q u e l país. Podría suponerse" que u n a b u e n a parte d e l p u e b l o estado­
unidense piensa que la r e a l i d a d de su país t e rminara en l a frontera y que 
n o f u e r a n afectados por l o que pasa afuera de el la , a u n si se traía de 
u n o con e l que comparten u n a frontera de 2 500 kilómetros. Parecería 
q u e u n a b u e n a parte d e l p u e b l o estadounidense s iguiera ignorando l o 
q u e l a m a n o de obra de l trabajador i n d o c u m e n t a d o mexicano le ha 
traído de beneficios en l a creación, a m u y bajo costo, de l a r iqueza que 
se produce con fuerza de trabajo por cuyo costo de "producc ión" l a eco­
n o m í a de los Estados U n i d o s no ha real izado inversión a lguna . T o d o 
i n d i c a que se sigue ignorando que las causas d e l desempleo no son ex­
ternas y que c u l p a r a l a inmigración sólo desvía l a atención de las fallas 
de su p r o p i o sistema. 

Parece, en f i n , que n i mexicanos n i estadounidenses hemos encon­
t rado l a manera de aprender a v i v i r juntos . 


